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Resumo: A disposição final dos resíduos sólidos urba-
nos em aterros sanitários ainda é uma tecnologia ina-
cessível a inúmeras cidades brasileiras de pequeno e 
médio porte, em parte, devido aos seus elevados custos 
de implantação e operação. Para contornar essa limi-
tação, o Consórcio Intermunicipal tem sido proposto 
como uma alternativa promissora. Para avaliar os bene-
fícios dessa política, este estudo mensurou a disposição 
a pagar (DAP) dos residentes da Região Metropolitana 
do Cariri (RMC), localizado no estado do Ceará, pela 
instalação de um aterro sanitário gerenciado na forma 
de consórcio intermunicipal. Utilizando o método de 
Valoração Contingente, um questionário estruturado 
foi aplicado a uma amostra de 610 residentes da RMC. 
As DAPs média e mediana foram estimadas por dois 
modelos de regressão (linear múltipla e intervalar). A 
DAP mediana estimada pela regressão intervalar foi R$ 
5,86/hab.mês que corresponde a 0,34% da renda média 
mensal individual.
Palavras-chave: Resíduos Sólidos Urbanos; Sanea-
mento Básico; Preferência Declarada.

Abstract: The final disposal of municipal solid waste 
in sanitary landfill is still a technology inaccessible to 
many Brazilian cities of medium and small size, par-
tially, due to its high construction and operation costs. 
To overcome this limitation, the Inter-municipal Con-
sortium has been regarded as a promising option. To 
evaluate the benefits of this policy, this study measured 
the willingness to pay of the Metropolitan Area of Cari-
ri’s residents (RMC), located in the State of Ceará, for 
installing the landfill and running it under the inter-mu-
nicipal consortium rule. Using the method of Contin-
gent Valuation, we applied a structured questionnaire to 
a sample of 604 dwellers from the RMC. The mean and 
median DAP were estimated by two regression models 
(multiple linear and interval), The median DAP esti-
mated through the interval regression was R$ 5,86/hab.
mo, which represented 0.36% of the monthly individual 
mean income. 
Key-words: Urban Solid Waste; Basic Sanitation; Sta-
ted Preference.
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1 INTRODUÇÃO

Desde a década de 70, a sociedade moder-
na tem gerado lixo em volume suficiente para se 
constituir em um problema tanto para as pequenas 
quanto para as médias e grandes cidades. As cau-
sas desse problema estão associadas ao crescimen-
to da renda per capita, o elevado padrão de consu-
mo, e a baixa capacidade de investimento público 
em saneamento básico. Conseguir equacionar essa 
geração excessiva de resíduos com uma disposição 
final e segura vem se constituindo um dos maiores 
desafios da atualidade (JACOB; BESEN, 2011).

No Brasil, o problema do gerenciamento muni-
cipal dos resíduos sólidos é crescente e alarmante. 
De acordo com o Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento (SNIS), entre 2003 e 2014, 
a taxa média anual de aumento da geração de lixo 
foi 29% ao ano, sendo esta maior do que a taxa de 
crescimento populacional, estimada em 6% ao ano 
no mesmo período. Apenas em 2014, 78,6 milhões 
de toneladas de resíduos sólidos foram produzidos 
no país, sendo a geração diária per capita, em mé-
dia, de 1,062 kg (ABRELPE, 2014).

Na maioria dos municípios brasileiros, a desti-
nação final do lixo tem sido feita de forma inade-
quada, ou seja, em lixões ou aterros controlados. 
Segundo o SNIS, no ano de 2014, do total de 64,4 
milhões de toneladas de lixo produzido, 52,4% 
foram dispostas em aterros sanitários, 13,1% em 
aterros controlados, 12,3% em lixões e 3,9% en-
caminhados para unidades de triagem e de com-
postagem (SNIS, 2017). Portanto, 41,6% do lixo 
foram depositados em locais considerados inade-
quados (SNIS, 2017).

O Estado do Ceará, com uma população de 8,9 
milhões de habitantes, em 2015, gerou 9.809 t/
dia de resíduos sólidos urbanos. O Ceará coloca-
-se entre os estados do Nordeste com os menores 
desempenhos em coleta de resíduos sólidos ur-
banos, com uma taxa de 78,3% do total gerado, 
superando apenas os estados do Piauí (65,4%) e 
Maranhão (59,5%) (ABRELPE, 2015). A capital 
do estado do Ceará, Fortaleza, com uma população 
de 2,609 milhões de habitantes (IBGE, 2016), gera 
anualmente aproximadamente 596 toneladas de 
lixo domiciliar, dos quais 36,7% são materiais re-
cicláveis. O índice de reciclagem da Cidade chega 
a 6,4%, que é mais que o dobro da média nacional 
(ACFOR, 2016).

A crescente produção de resíduos sólidos e a 
disposição inadequada de parte significativa des-
se material no meio ambiente podem causar sérios 
problemas de ordem ambiental e social. Por exem-
plo, a disposição dos resíduos em lixões, nas áreas 
de formação sedimentar, pode poluir diretamente o 
solo, contaminar os recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos, por meio do chorume produzido pela 
decomposição da matéria orgânica, propiciando 
um ambiente favorável à proliferação de diversos 
veículos transmissores de doenças, além de modi-
ficar de forma negativa a paisagem.

Para amenizar os problemas anteriormente ci-
tados e melhorar a gestão dos resíduos foi criada 
a Lei n. 12.305, de 02 de agosto de 2010, regula-
mentada pelo Decreto n. 7.404, de 23 de dezem-
bro do mesmo ano, instituindo a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), que dispõe sobre a 
gestão adequada dos resíduos sólidos (BRASIL, 
2010b). Esse decreto criou o Comitê Interministe-
rial da Política Nacional de Resíduos Sólidos que 
tem a finalidade de apoiar e estruturar a implanta-
ção da PNRS, por meio da articulação de órgãos 
e entidades governamentais, no sentido de possi-
bilitar o cumprimento das determinações e metas 
(BRASIL, 2016).

Da Política Nacional de Resíduos Sólidos me-
rece destaque o estabelecimento das seis diretrizes 
para o manejo dos resíduos sólidos: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamentos e 
disposição final adequada. Também estabeleceu a 
meta de erradicar os lixões em todo o país até o ano 
de 2014 (até 2017 a meta ainda estava por ser al-
cançada) e determinou a prioridade dos incentivos 
instituídos pelo governo federal aos consórcios pú-
blicos firmados pela Lei n. 11.107, de 6 de abril de 
2005, o qual tem como objetivo viabilizar o geren-
ciamento dos resíduos sólidos (BRASIL, 2010a).

Para alcançar as metas propostas no PNRS, os 
entes federados precisam desenvolver seus Planos 
Estaduais de Regionalização e os Planos de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos que são essenciais 
para viabilizar a implantação dos Consórcios Públi-
cos Intermunicipais de Gestão de Resíduos Sólidos.

A Regionalização para a Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos tem como um dos objetivos im-
plantar aterros sanitários na forma de consórcios 
intermunicipais tal que um aterro beneficie a um 
conjunto de municípios, o que permitiria reduzir 
custos em função da economia de escala e utilizar 
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eficientemente os recursos humanos, financeiros e 
infraestrutura existente (BRASIL, 2011). 

No estado do Ceará, foram definidos 14 Regi-
ões de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, de 
modo a orientar os municípios na adoção de solu-
ções conjuntas na gestão de resíduos. Essas regiões 
abrangeram 100 municípios e 80% da população 
urbana do estado do Ceará, onde se planeja cons-
truir um total de 17 aterros sanitários que recebe-
rão 90% dos resíduos sólidos urbanos gerados. 

De acordo com o Ministério do Meio Ambien-
te, entre 2010 e 2014, foram disponibilizados R$ 
1,2 bilhão aos estados e municípios com a finali-
dade de fomentar as ações de planejamento e as 
medidas de adequação à nova legislação de resídu-
os sólidos. Desse montante, apenas 50% foi efeti-
vamente aplicado, beneficiando aproximadamente 
40% (ou 2.202 municípios) dos municípios brasi-
leiros (BRASIL, 2014).

Uma das razões para a baixa efetividade do 
gerenciamento municipal dos resíduos sólidos 
urbanos tem sido a falta de recursos financeiros 
suficientes para executar a PNRS, principalmente 
para financiar a construção de aterros sanitários. 
Para contornar esse problema, os municípios têm 
buscado efetivar a aplicação da Lei n. 11.107/2005 
que regulamenta os Consórcios Públicos (BRA-
SIL, 2010a). 

Aproveitando esse dispositivo legal, dez muni-
cípios formaram o Consórcio dos Resíduos Sóli-
dos Municipais, localizadas no sul do estado do 
Ceará, a saber: Barbalha, Crato, Juazeiro do Norte, 
Missão Velha, Nova Olinda, Santana do Cariri, Fa-
rias Brito, Caririaçu, Altaneira e Jardim. Este con-
sórcio tem como objetivo instalar um Aterro Sa-
nitário para receber os resíduos sólidos da região. 

Desta forma, o presente trabalho tem como 
objetivo mensurar o benefício total da disposi-
ção final dos resíduos sólidos urbanos por meio 
de aterro sanitário gerenciado pelo consórcio in-
termunicipal da Microrregião Sul do Cariri. Para 
isto, o método de Valoração Contingente (MVC) 
é utilizado para capturar as preferências e estimar 
a disposição a pagar (DAP) de uma amostra de re-
sidentes das cidades de Juazeiro do Norte, Crato 
e Barbalha, municípios integrantes do consórcio. 
A DAP média uma vez estimada permite agregar 
este valor para a população relevante e avaliar se 
o projeto do aterro sanitário é viável do ponto de 
vista econômico.

No Brasil, os trabalhos que tratam da econo-
mia dos aterros sanitários são incipientes e redu-
zidos. Em geral, os artigos focam na estimativa 
dos custos de implantação operação de um aterro 
sanitário, do gerenciamento dos resíduos sólidos e 
da análise da viabilidade financeira dos projetos. 
Em particular, ainda são poucos os trabalhos que 
tratam da estimativa dos benefícios econômicos do 
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, 
uma vez que esses tipos de serviços envolvem ex-
ternalidades que são difíceis de serem mensuradas 
monetariamente. 

Este artigo está estruturado em quatro seções. 
A primeira seção, a Introdução, tratou da contex-
tualização do problema e dos objetivos do estudo. 
Na segunda seção, apresentam-se a delimitação e 
descrição da área e objeto de estudo, sendo este 
último os residentes da Região Metropolitana do 
Cariri (RMC). A terceira seção, como parte do 
referencial teórico e metodológico, apresenta a 
descrição do método de valoração contingente, a 
estrutura do questionário, a natureza dos dados e 
os modelos estatísticos utilizados. A quarta seção 
apresenta e discute os resultados da análise. Por 
último, as principais conclusões são apresentadas.

2 REVISÃO DE LITERATURA

No Brasil, a aplicação do método MVC para es-
timar a disposição a pagar da população por melho-
rias no manejo dos resíduos sólidos urbanos ainda 
é incipiente. Os trabalhos têm focado na estimativa 
da disposição a pagar média das formas de coleta e 
disposição final de resíduos sólidos urbanos em ci-
dades de porte médio e grande. A seguir,  apresen-
tam-se os principais resultados desses trabalhos.

Gullo e Gregori (2011) estimaram a DAP dos 
moradores do Bairro Bela Vista, na cidade de Ca-
xias do Sul, por um aumento no número de co-
leta seletiva de resíduos sólidos e identificou as 
variáveis socioeconômicas que influenciaram a 
DAP dos entrevistados. Utilizando o MVC com 
questões abertas, a DAP média foi estimada em 
R$ 9,05/hab.mês, que variou inversamente com o 
nível educacional do respondente.

Silva  et al. (2011) estimou a máxima disposição 
a pagar pelo serviço de coleta de lixo no município 
de Palmas, em Tocantins, por meio do método de 
valoração contingente. A DAP média foi estima-
da em R$ 7,11/hab.mês que diminuiu em função 
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do nível de certeza do entrevistado, chegando a 
R$ 6,52 para o nível de certeza variando entre 90 
e 100%. Os resultados obtidos indicaram que os 
principais fatores determinantes da disposição a 
pagar foram o nível de renda e a escolaridade.

Lucena e Távora Júnior (2006) estimaram a 
disposição a pagar dos cidadãos do estado de Per-
nambuco pela melhoria na qualidade ambiental por 
meio da redução na disposição final dos resíduos 
em aterros e aumento na reciclagem. O modelo es-
timado revelou que a DAP tende a aumentar em 
função do maior grau de instrução da população. A 
DAP média foi estimada em R$ 50,40/hab.ano ou 
R$ 4,20/hab.mês.

Rodrigues e Santana (2012), aplicando o método 
de valoração contingente, analisaram a viabilidade 
econômica da implantação de um sistema de coleta 
de lixo seletiva no município de Palmas, Tocantins. 
O estudo deu ênfase às relações entre os custos ope-
racionais do sistema e os benefícios econômicos ge-
rados sob o ponto de vista do contribuinte. No caso 
da coleta seletiva, a DAP média se mostrou maior 
que a da coleta convencional: R$ 23,88 e R$ 26,56 
para a coleta em imóveis residenciais e não residen-
ciais, respectivamente. Os resultados mostraram 
que a variação econômica do bem-estar do cidadão 
não seria compensada na eventual implantação da 
coleta seletiva na cidade de Palmas. 

Oliveira (2013) estimou a demanda do aterro 
sanitário de Caruaru por meio do MVC, no qual 
foram utilizadas questões abertas para capturar as 
preferências dos respondentes. A média da DAP 
foi estimada com base na média dos lances e os 
parâmetros foram estimados através de uma re-
gressão linear múltipla visando a verificar quais 
variáveis explicativas influenciam o comporta-
mento da DAP da população. A média da DAP 
pelo aterro sanitário foi estimada em R$ 4,79/hab.
mês e a DAP média por ter o lixo reciclado foi de 
R$ 7,69/hab.mês.

Este estudo propõe-se a contribuir nesta área 
de pesquisa no intuito de ampliar o conhecimento 
sobre os benefícios e custos das formas de coleta, 
tratamento e disposição final dos resíduos sólidos 
urbanos no Brasil.

Barbisan et al. (2014) aplicaram o método de 
avaliação contingente, através da técnica de DAP 
para estimar a disposição a pagar da população que 
mora junto ao Passo Fundo na de Passo Fundo/RS, 
trata-se de uma área ocupada irregularmente, onde 
os mesmos vivem em situação precária, a propos-
ta busca identificar a DAP desses moradores pela 
requalificação da mesma. Foram aplicados ques-
tionários em três grupos de moradores do entorno 
da área ocupada, abordando aspectos culturais, so-
cioeconômicos, urbanos e os impactos ambientais 
existentes. Os resultados da pesquisa apontaram 
que no período de contribuição de 12 meses esti-
pulado pela pesquisa, o valor total da DAP variá-
vel entre R$130.010,40 a até R$393.120,00.

3 METODOLOGIA

3.1 Área de Estudo

A área de estudo é formada pelos dez municí-
pios que irão constituir o Consórcio dos Resíduos 
Sólidos Municipais, localizados na região sul do 
Estado do Ceará a 560 km da capital do estado, a 
saber: Barbalha, Crato, Juazeiro do Norte, Missão 
Velha, Nova Olinda, Santana do Cariri, Farias Bri-
to, Caririaçu, Altaneira e Jardim. Segundo estima-
tivas do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2017), no ano de 2016, a população 
total desses municípios conjuntamente somava 
605.520 habitantes e gerava diariamente 302 tone-
ladas de resíduos sólidos, os quais eram dispostos 
em lixões (Figura 1).
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Figura 1 – Municípios que compõem o Consórcio dos Resíduos Sólidos Municipais

Fonte: Secretaria das Cidades do Estado do Ceará.

Neste estudo, a pesquisa ficou restrita aos mu-
nicípios que apresentavam maior concentração 
populacional e crescimento econômico, Juazeiro 
do Norte, Crato e Barbalha que formam a Região 
Metropolitana do Cariri (RMC). A RMC concentra 
o total de 457.253 habitantes ou 75,5% da popu-
lação da região (IBGE, 2017a). Esses municípios 
geram um total de 274,4 toneladas/dia de resíduos 
sólidos, dos quais 35% são destinados a lixões.

3.2 Método de Valoração Contingente

3.2.1 Aspectos teóricos e metodológicos

A valoração econômica abrange uma gama de 
técnicas estatísticas utilizadas pelos economistas 
com a finalidade de atribuir preço a um bem ou 
serviço. Entre os vários tipos de bens e serviços, 
o bem ou serviço de não mercado é aquele que 
impõe os maiores desafios no processo de estima-
ção de seu valor para as pessoas. Esse tipo de bem 
não possui mercado formalmente estabelecido, o 

que impede que sinais de preços sejam observados 
assim como as preferências dos indivíduos por ele.

Nessa linha, destacam-se o Método de Valo-
ração Contingente (MVC) e o Método de Experi-
mento de Escolha (MEE) por serem capazes de es-
timar todos os tipos de valores, tais como a máxima 
disposição a pagar individual (DAP) por melhorias 
na quantidade/qualidade ambiental ou a mínima 
disposição a receber (DAR) compensação por per-
das de quantidade/qualidade ou danos ambientais. 

Esses métodos utilizam um questionário, por 
meio do qual se apresentam ao respondente um 
mercado hipotético que descreve a mudança na qua-
lidade ambiental e a questão de valoração no intuito 
de capturar a preferência do respondente por tal mu-
dança. O método de experimento de escolha difere 
do MVC pelo fato do primeiro descrever o mercado 
hipotético decomposto na forma de características 
(ou atributos) que conjuntamente expressam a mu-
dança na qualidade do bem sendo valorado.

O MVC é um dos métodos mais utilizados para 
estimar as preferências das pessoas, principalmen-
te, quando se trata de recursos ambientais. Este 
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método utiliza questionário para captar a sensibi-
lidade dos usuários ou consumidores desses bens, 
a partir de cenário hipotético, e atribuir valor mo-
netário à variação na quantidade/qualidade desses 
bens que refletem mudanças no nível de bem-estar 
das pessoas (WAKIM, 2010; MAC-KNIGHT, 
2008; FERREIRA, 2007).

Para Motta (1997), o MVC está fundamentado na 
teoria do bem-estar e no racionalismo do consumi-
dor, maximizando sua satisfação, dado o preço do re-
curso natural e sua restrição orçamentária. Faucheux 
e Noel (1997) corroboram com Motta ao argumentar 
que para gerar um ganho de utilidade, o indivíduo 
expressa o quanto estaria disposto a pagar para uti-
lizar um bem de modo que sejam tomadas medidas 
compensatórias para assegurar seu bem-estar.

3.2.2 Método de captura da DAP

No intuito de estimar a DAP média do indiví-
duo, esta pesquisa adotou o método de valoração 
contingente com cartão de pagamento (CP) para 
capturar as preferências do respondente pelo bem 
de não mercado. Esta abordagem consiste da ela-
boração de um conjunto ordenado de valores, a 
partir do qual se pede que o respondente indique o 
maior montante que está disposto a pagar. O cartão 
de pagamento tem como vantagens evitar respos-
tas ancoradas a um único lance (escolha dicotô-
mica), yea saying (inclinação do respondente em 
concordar com a questão independente do conte-
údo) e o viés do ponto inicial (BATEMAN et al., 
2002; BOYLE, 2003). 

O método CP gera estimativas da DAP que são 
mais conservadoras do que aquelas obtidas por 
meio de outras técnicas de preferência declarada 
(CHAMP; BISHOP, 2006). Entretanto, esse mé-
todo está sujeito às formas específicas de vieses 
relacionados como configuração do intervalo de 
valores monetários e o tamanho dos intervalos es-
colhidos (BATEMAN et al., 2002). 

Nos dados do cartão de pagamento, o valor da 
DAP verdadeira fica entre o montante do lance es-
colhido e o próximo valor mais elevado no car-
tão de pagamento (BOYLE, 2003). Desta forma, 
os dados originados do método de cartão de pa-
gamento são do tipo intervalar-censurado, sendo 
tratados por meio de modelos probabilísticos. 

3.2.3 Coleta de dados

Os dados foram coletados por meio de ques-
tionário estruturado, o qual foi dividido em duas 
partes: (i) características socioeconômicas dos 
respondentes (gênero, idade, raça, estado civil, 
escolaridade, ocupação, renda individual e fami-
liar); e (ii) valoração contingente. O questionário 
continha um total de 24 questões, sendo 17 delas 
questões fechadas e 7 questões abertas.

A pesquisa de campo foi realizada em duas eta-
pas: (i) a realização de uma pesquisa piloto; e (ii) 
a execução da pesquisa final. Na pesquisa piloto, 
aplicou-se o questionário a uma amostra 60 res-
pondentes com o objetivo de avaliar a qualidade 
do questionário e obter dados preliminares que 
permitissem dimensionar a amostra e o intervalo e 
os valores dos lances da DAP. Para isto, a questão 
de valoração foi do tipo aberta, ou seja, o respon-
dente foi solicitado a manifestar livremente sua 
disposição a pagar pela implantação do aterro sa-
nitário do consórcio intermunicipal.

Os dados coletados na pesquisa piloto permiti-
ram estabelecer cinco valores para os lances da DAP 
no cartão de pagamento, a saber: R$ 1,00, R$ 5,00, 
R$ 10,00, R$ 20,00 e Mais de R$ 20,00 (ou R$20+). 
A não participação no programa pelo respondente 
significa que ele não estaria disposto a pagar pela 
instalação do aterro sanitário seja por razões finan-
ceiras (capacidade de pagamento insuficiente) ou 
discordar do projeto proposto (voto de protesto). 

Portanto, atribuiu-se valor zero para o limite in-
ferior da DAP. Embora uma DAP negativa possa 
revelar a intenção de o consumidor requerer com-
pensação pelo consumo do bem sendo valorado, a 
DAP de valor positivo tem consistentemente sido 
encontrada na literatura. Portanto, o questionário 
não utilizou a categoria de DAP menor do que zero.

A parte de valoração contingente inclui a des-
crição do mercado hipotético e as questões de va-
loração da mudança da qualidade ambiental e de 
verificação da racionalidade da resposta do indiví-
duo (sim ou não).

O cenário hipotético e a questão de valoração 
são mostradas na Figura 2.



29

Disposição a pagar pelo aterro sanitário da microrregião do Cariri, Ceará, Brasil

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 49, n. 3, p. 23-37, jul./set., 2018

Figura 2 – Cenário hipotético e a questão de valoração

Mercado Hipotético e Questão de Valoração

O Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos da Microrregião do Cariri cearense é formado pela 
união de dez municípios do sul do Estado do Ceará, que ficará responsável pela coleta dos resíduos 
sólidos gerados nas cidades dessa região e conduzidos ao Aterro Sanitário a ser instalado em Caririaçu. 
Com isto, os lixões a céu aberto serão erradicados, melhorando a qualidade ambiental e a saúde da 
população da região. Os custos de investimento e operação do aterro sanitário são muito altos, superando 
o orçamento dos municípios. Para viabilizar esse projeto, uma taxa mensal será incluída na conta de água 
com a finalidade de gerar recursos financeiros para custear a implantação e operação do Aterro Sanitário. 
Levando em consideração sua renda e orçamento mensal, você está disposto a pagar uma taxa a ser co-
brada mensalmente na conta de água para viabilizar a implantação do aterro sanitário gerenciado pelo 
Consórcio dos Resíduos Sólidos Municipais do Cariri?

Sim (    ) Não (    )

Se Sim, dentre os valores abaixo, quanto no máximo você está disposto a pagar?

○ R$1,00     ○ R$5,00     ○ R$10,00     ○ R$20,00     ○ Mais de R$20,00

Se for Mais de R$20,00, quanto? R$ ___________________________________________________

Se Não, qual a principal razão que lhe motivou a não contribuir?
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________

Fonte: elaborada pelos autores.

A população da pesquisa é formada pelos resi-
dentes da Região Metropolitana do Cariri (RMC) 
que correspondia a 457.253 habitantes, segundo 
estimativas do IBGE para o ano de 2016. A Equa-
ção (1) apresenta a fórmula de cálculo da amostra 
de respondentes da pesquisa.

n=
Np(1-p) Z2

p(1-p) Z2 + (N-1)e2
 (1)

onde:
n = tamanho da amostra;
N = população (457.253 hab.);
p = proporção da resposta de interesse na po-

pulação (0,5);
Z = valor crítico que corresponde ao nível de 

significância adotado (1,96);
e = erro máximo da estimativa (5%). 
Considerando a proporção da resposta de inte-

resse na população de 50%, nível significância de 

5% e erro máximo admitido de 5%, o tamanho da 
amostra, a amostra de respondentes foi estimada 
em 384 pessoas. Contudo, o questionário foi apli-
cado a uma amostra de 610 pessoas, ou seja, 59% 
a mais do que a amostra necessária para apresentar 
uma representatividade da população de interesse. 

3.3 Modelos

O fundamento teórico da DAP está baseado no 
pressuposto de que o indivíduo obtém utilidade a 
partir do consumo de um bem público por meio 
do qual busca maximizar sua utilidade dada sua 
restrição orçamentária e os preços das mercadorias 
(KIRKBRIDE-SMITH et al., 2016). Admite-se 
que a DAP verdadeira do respondente é uma fun-
ção linear, como expressa na Equação (2) (BATE-
MAN et al., 2002).

DAPi= α + ß’ xi+ εi (2)
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onde:
DAP é a variável latente do valor da DAP do 

respondente i;
α é o termo constante;
xi é o vetor de variáveis explicativas que afeta 

a disposição a pagar do indivíduo  pelo programa;
ß é o vetor de coeficientes associado a  a ser 

estimado;
εi é o termo do erro, normalmente distribuído 

com média zero e desvio padrão .
A abordagem do cartão de pagamento dá ori-

gem a um conjunto de dados intervalares, já que 
se assume que a DAP verdadeira do respondente 
esteja localizada entre o valor escolhido por ele e 
o limite superior do intervalo (CAMERON; HU-
PPERT, 1989). Esse tipo de dados pode ser tratado 
por modelos de regressão de variável dependente, 

ordenados, tais como probit/logit ordenado ou re-
gressão intervalar.

Alberini (1995) mostrou com base em resultados 
de simulação Monte Carlo que um modelo de dados 
intervalares é quase sempre mais eficiente do que um 
modelo de escolha discreta. A principal vantagem da 
regressão intervalar, comparada aos modelos probit/
logit ordenado, é que o primeiro assume pontos de 
corte da DAP conhecidos ao invés de pontos de cor-
te desconhecidos dados por indicadores categóricos 
ordinais (CAMERON; HUPPERT, 1991).

Nesse estudo, utiliza-se a regressão intervalar 
(MI) para ajustar os dados intervalares e pressu-
põe-se que a probabilidade que a DAP caia no in-
tervalo definido pelo limite inferior tli e o limite 
superior tsi, representada pelo lance do cartão de 
pagamento, é dada por:

Pr(DAPi ⊆(tli,tsi)) = ≤ zi <
Pr(tli- α - X’i ß)

σ
Pr(tsi- α - X’i ß)

σ
 (3)

onde: 
zi é a variável aleatória normal padronizada. 

Consequentemente, a probabilidade expressa na 
Equação (3) pode ser reescrita como a diferença 
entre duas funções de distribuição normal padrão 
acumulada e expressa como:

Pr {DAPi ⊆[tli, tsi|]} = Φ(zsi) - Φ(zli) (4)

Finalmente, com base na Equação (4), o log da 
função de verossimilhança é dado por:

logL = 
N
∑
i=1

 log[Φ(zsi) - Φ(zli)] (5)

O método de maximização da verossimilhança 
é aplicado para estimar os parâmetros α, ß e σ que 
definem a equação de disposição a pagar indivi-
dual (Equação 2) (CAMERON; HUPPERT, 1989; 
SHEN, 2012).

Embora a análise de regressão de mínimos qua-
drados ordinários (MQO) não reflita a incerteza re-
lacionada à natureza dos valores da DAP verdadei-
ra dentro de cada intervalo, muito menos com os 
dados censurados à esquerda e direita das caldas, 
oferece uma estimativa de linha base para os parâ-
metros relevantes (YANG et al., 2012). 

Portanto, para fins comparativos, estima-se 
também uma regressão linear múltipla. Nesse mo-
delo de MQO, o ponto médio de cada categoria in-
tervalar da DAP é usado como variável dependen-
te, assegurando o pressuposto de normalidade do 
termo do erro (KIRKBRIDE-SMITH et al., 2016). 

As estimativas das regressões, intervalar (MI) e 
linear múltipla (MQO), podem auxiliar na validação 
dos intervalos dos cartões de pagamento apresenta-
dos e verificar ad hoc o pressuposto de normalidade. 
O pressuposto de normalidade da regressão interva-
lar será rejeitado se os coeficientes estimados por es-
ses dois modelos diferirem significativamente. 

Depois de estimar as regressões, os efeitos mar-
ginais das variáveis explicativas podem ser esti-
mados. Seguindo Cameron e Huppert (1991), os 
impactos marginais são dados por:

δDAP
δxj

= ßj
 (6)

onde:
xj é a variável explicativa j; 
e ßj é o efeito marginal associada a xj.
Considerando que a variável dependente repre-

senta os valores da DAP verdadeira (intervalar ou 
ponto médio), os coeficientes estimados dos mo-
delos investigados são de fato efeitos marginais 
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e podem ser interpretados diretamente como uma 
variação no valor monetário da DAP.

As variáveis independentes a serem investiga-
das são as mesmas nos dois modelos e descrevem 
as características socioeconômicas do responden-
te. As variáveis independentes são: idade (IDA-
DE), sexo (SEXO), estado civil (ESTCIVIL), es-

colaridade (ESCOLAR) e renda mensal individual 
(RENIND). Todas as variáveis são do tipo “nomi-
nal”, sendo cada categoria decodificada como uma 
variável dummy, a qual assume o valor 1 se a ca-
racterística estiver presente e 0, caso contrário. As 
variáveis dependentes e independentes dos mode-
los de regressão são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1 – Definição das variáveis dos modelos de regressão intervalar e MQO

Variável Definição
Variável Dependente

MI
DAPLI Valores do limite inferior dos lances do cartão de pagamento: R$0, R$1, R$5, R$10 e R$20
DAPLS Valores do limite superior dos lances do cartão de pagamento: R$0, R$5, R$10, R$20 e R$20+
MQO
DAPM Valores do ponto médio dos intervalos dos lances do cartão de pagamento: R$0, R$2,5, R$7,5, R$15 e R$25

Variáveis Independentes
IDADE Categorias de idade do respondente, em anos:
IDADE1825 Dummy: 1se a idade for de 18 a 25 anos; 0, caso contrário
IDADE2635 Dummy: 1se a idade for de 26 e 35 anos; 0, caso contrário
IDADE3645 Dummy: 1 se a idade for e 36 a 45 anos; 0, caso contrário
IDADE4655 Dummy: 1se a idade for de 46 a 55 anos; 0, caso contrário
IDADE56+ Dummy: 1se a idade for mais de 56 anos; 0, caso contrário
SEXO Dummy para o sexo do respondente: 1 se for masculino; 0 se for feminino
ESTCIVIL Dummy para o estado civil do respondente: 1 se for casado, separado ou viúvo; 0 se for solteiro

ESCOLAR Dummy para as categorias do nível de escolaridade do respondente: 1 se possuir ensino superior, completo ou incompleto, 
ou pós-graduação; 0 se possuir até o ensino médio completo

RENIND Categorias de renda mensal individual:
RENIND1 Dummy: 1se a renda for até R$ 880,00; 0 caso contrário
RENIND2 Dummy: 1se a renda for de R$ 881,00 a R$ 1.760,00; 0 caso contrário
RENIND3 Dummy: 1se a renda for de R$ 1.761,00 a R$ 2.640,00; 0, caso contrário
RENIND4 Dummy: 1se a renda for de R$ 2.641,00 a R$ 3.520,00; 0, caso contrário
RENIND5 Dummy: 1se a renda for mais de R$ 3.520,00; 0, caso contrário

Fonte: elaborada pelos autores.

Nesse estudo, a média amostral da DAP é cal-
culada pela forma paramétrica. Para isto, a DAP 
média é obtida com base na média das DAP es-
timadas pelos modelos de regressão, intervalar e 
linear múltipla. Estimam-se também o intervalo de 
confiança da DAP média (limite inferior e supe-
rior) com base no erro padrão da DAP.

Para calcular a DAP média pelo método para-
métrico, primeiro estima-se o modelo de regressão 
que melhor ajusta os dados. Em seguida, substitui-
-se no modelo o valor médio amostral para cada 
uma das variáveis explicativas no intuito de cal-
cular a DAP média. Sem exceção, todas as vari-
áveis explicativas são do tipo dummy que somen-
te podem assumir valor 1 ou 0. Para o cálculo da 
DAP média, ao invés de substituir os valores 1 ou 
zero no modelo empírico estimado, substitui-se a 
proporção da variável que representa a média da 
variável dummy.  

Os dados foram escrutinizados para identifi-
cação de lances com valor zero (R$ 0,00), sendo 

cada lance avaliado individualmente por meio das 
questões de verificação para saber as razões por 
que o respondente se recusou a participar do re-
ferendo (voto de protesto). A média e a mediana 
da DAP, antes e depois da remoção dos lances de 
protesto foram comparadas. Seguindo Bateman 
et al. (2002), os lances com valor zero devem ser 
excluídos dos dados antes de calcular a média e a 
mediana da DAP para todos os modelos. 

A DAP dos respondentes da amostra foi estrati-
ficada considerando suas características socioeco-
nômicas (e.g. entre sexo, idade, estado civil, renda 
individual e nível de escolaridade do respondente) 
e testadas estatisticamente quando a igualdade de 
médias entre categorias por meio da Análise de Va-
riância (Anova). 

A análise estatística e de regressão foram reali-
zadas utilizando o pacote estatístico STATA (Ver-
são 13).
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Perfil do respondente

De uma amostra de 610 respondentes, 51,3% 
eram do sexo masculino, 71,3% possuíam até 35 
anos de idade e 51,3% eram solteiros. Em termos 
de escolaridade, 57,4% possuíam até o ensino mé-
dio completo. A grande maioria dos respondentes 
(85%) percebia renda mensal individual de até R$ 
1.760,00, o que correspondia a dois salários míni-
mos vigentes no ano de 2016 (R$ 880,00). 

No ano de 2016, a renda média mensal dos do-
micílios permanentes na região dos três municípios 
era de R$ 1.661,62, sendo que em Barbalha, Cra-
to e Juazeiro do Norte, apresentavam respectiva-
mente renda média domiciliar de R$ 1.528,88, R$ 
1.828,66 e R$ 1.627,33 (IBGE, 2017b). Portanto, 
a média de renda da amostra ficou bem próxima 
daquela estimada pelo IBGE. A Tabela 2 apresenta 
a estatística descritiva das variáveis socioeconô-
micas da amostra de respondentes.

Tabela 2 – Estatística descritiva das características 
socioeconômicas dos respondentes

Variável/categoria Frequência 
absoluta (N.)

Frequência 
relativa (%)

Sexo
Masculino 251 51,3
Feminino 248 49,7

Idade
De 18 a 25 anos 256 48,6
De 26 a 35 anos 113 22,7
De 36 a 45 anos 72 14,4
De 46 a 55 anos 37 7,4
Mais de 55 anos 21 4,2

Estado civil
Solteiro 256 51,3

Casado, viúvo ou separado 243 48,7
Escolaridade

Sem instrução formal 32 5,8
Fundamental incompleto 23 2,6
Fundamental completo 28 5,2

Médio incompleto 67 12,2
Médio completo 176 31,6

Superior incompleto 197 31,1
Superior completo 42 7,6

Pós-graduação 22 3,8
Renda individual

Até R$880,00 259 51,9
De R$881,00 a R$1.760,00 165 33,1

De R$1.761,00 a 
R$2.640,00 31 6,2

De R$2.641,00 a 
R$3.520,00 17 3,4

Mais de R$3.521,00 27 5,4

Fonte: elaborada pelos autores.

4.2 Análise das regressões

Dois modelos de regressão foram utilizados 
para explicar a variabilidade da DAP individual, 
a saber: (i) regressão múltipla linear (MQO); e 
(ii) regressão intervalar (MI). Essas regressões 
foram estimadas depois de excluídos os votos de 
protesto. 

Os votos (lance) de “protesto” foram identi-
ficados com base na justificativa do respondente 
ao manifestar uma DAP igual a zero. A respos-
ta foi considerada como “protesto” ao mercado 
hipotético se o respondente expressasse pelo 
menos uma das seguintes razões para sua não 
participação ou DAP igual a zero: (i) o aterro sa-
nitário deveria ser financiado pelo Poder Público 
(Governo federal, estadual ou municipal); (ii) a 
população já pagava elevada carga de impostos; 
ou (iii) por não confiar no governo na gestão do 
dinheiro público.

A Tabela 3 apresenta os modelos de regressão es-
timados com os dados sem as respostas de protesto.

Depois de estimada a versão completa desses 
modelos, as variáveis mantidas nos modelos foram 
aquelas que apresentaram significância ao nível de 
5%, sendo elas: idade (IDADE) e nível de renda 
(RENDIND) dos respondentes. Os resultados des-
ses dois modelos mostraram-se consistentes quan-
to à magnitude e à direção do efeito marginal dos 
coeficientes e sua significância. 

O poder explicativo desses dois modelos foi 
muito baixo, sendo o R2 do MQO de 7,3% e o ML 
R2 do MI de 7,2%. Isto significa que as variáveis 
incluídas no modelo explicaram apenas cerca de 
7% da variabilidade da DAP individual. Apesar 
disso, essas variáveis conjuntamente demonstra-
ram significância ao nível de 5%, segundo o teste F 
(F = 4,91, Prob > Chi2 = 0,001). Da mesma forma, 
as variáveis incluídas no MI foram conjuntamente 
significativas para explicar a DAP, segundo o teste 
LR Chi2 (LR Chi2 = 38,28, Prob > Chi2 = 0,0001).
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Tabela 3 – Modelos de regressão múltipla e intervalar da DAP dos respondentes sem dados de protesto

Variável
MI1 MQO2

Coef. P > |z| Coef. P > |t|
Variáveis Independentes

IDADE

IDADE1825 om1 - om3 -

IDADE2635 0,015 0,983 0,119 0,875

IDADE3645 -0,994 0,218 -1,118 0,205

IDADE4655 1,387 0,209 1,540 0,197

IDADE56+ -2,754 0,038** -2,949 0,46**

RENIND

RENIND1 Om - om -

RENIND2 1,159 0,059 1,278 0,058

RENIND3 3,003 0,007*** 3,188 0,008***

RENIND4 7,446 0,001*** 7,954 0,001***

RENIND5 1,596 0,195 1,470 0,274

CONST 5,451 0,001*** 5,701 0,001***

Parâmetros do Modelo4

n = 511 n = 511

LR Chi2 (8) = 38,28 Teste F (9, 498) = 4,91

Prob > Chi2 = 0,0001*** Prob > Chi2 = 0,001***

ML (Cox-Snell) R2 = 0,072 R2 = 0,073

Fonte: elaborada pelos autores.
Nota: (*) indica significância ao nível de 10%; (**) indica significância ao nível de 5%; (***) indica significância ao nível de 1%. (1) Modelo In-

tervalar; (2) Modelo dos Mínimos Quadrados Ordinários; (3) om significa variável omitida (linha base); (4) Os modelos e teste estatísticos 
foram estimados utilizando o pacote estatístico Stata (Versão 13). 

Em geral, das dez variáveis explicativas incluídas 
nos modelos, quatro delas apresentaram-se significa-
tivas ao nível de 5% ou menos. Com base nos resul-
tados do MI, o coeficiente da IDADE56+ apresentou 
sinal negativo e significância ao nível de 5%. Isto 
indica que os respondentes com idade maior que 56 
anos são menos prováveis de pagar pelo aterro sani-
tário do que aqueles com idade entre 18 e 25 anos. 

Duas faixas de renda apresentaram coeficientes 
com valores positivos e significativos ao nível de 
1%, sendo elas RENDA3 (de R$ 1.761 a R$ 2.640) 
e RENDA4 (de R$ 2.641 a R$ 3.520). Isto implica 
que os respondentes com renda mensal nessas fai-
xas possuíam uma DAP maior do que os indivídu-

os com renda mensal até R$ 880,00. Portanto, in-
divíduos com maior nível de renda possuíam uma 
maior capacidade de pagamento, permitindo assim 
manifestar maior disposição a pagar.

A Tabela 4 apresenta as estimativas paramétri-
cas da DAP média individual, o erro padrão e o 
intervalo de confiança de 95% geradas a partir do 
modelo de regressão múltipla (MQO) e intervalar 
(MI). A DAP média do MI foi R$ 6,27/mês en-
quanto o do MQO foi R$ 6,59/mês, portanto, apre-
sentando valores bastante próximos. Porém, o erro 
padrão da DAP média do MI foi ligeiramente me-
nor do que o do MQO, o que indica que o primeiro 
gera estimativas mais precisas.

Tabela 4 – Estimativa paramétrica da DAP média individual

Modelo N. Mediana Média E.P. [Intervalo de Confiança de 95%]

MI 470 5,86 6,27 0,082 6,11 6,43

MQO 470 5,61 6,59 0,088 6,42 6,76

Fonte: elaborada pelos autores.

A Tabela 5 apresenta DAP média estimada 
para cada uma das características socioeconômi-
cas dos respondentes. Em geral, as DAP’s médias 
assumiram valores menores quando estimados pelo 
MI, sendo essas estimativas mais conservadoras. 

Exceto pela variável “sexo” dos respondentes, 
todas as outras variáveis apresentaram DAP’s es-
tatisticamente diferentes para suas categorias, se-
gundo a análise de variância (Anova). 
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Tabela 5 – DAP média paramétrica por perfil do respondente

Variável/categoria
MQO MI

Obs. Média Anova
(Pr > F) Média Anova

(Pr > F)

Sexo

Masculino 245 6,73
0,097*

6,40
0,088*

Feminino 222 6,44 6,13

Idade

De 18 a 25 anos 230 6,45

0,0001***

6,16

0,0001***

De 26 a 35 anos 113 7,22 6,78

De 36 a 45 anos 67 6,13 5,90

De 46 a 55 anos 33 8,90 8,42

Mais de 55 anos 27 3,54 3,43

Estado civil

Solteiro 253 6,28
0,0001***

5,99
0,0001***

Casado, viúvo ou separado 217 6,96 6,60

Escolaridade

Sem instrução formal 19 5,68

0,0001***

5,42

0,0001***

Fundamental incompleto 20 5,93 5,63

Fundamental completo 20 6,62 6,31

Médio incompleto 47 6,71 6,36

Médio completo 153 6,79 6,45

Superior incompleto 162 6,01 5,72

Superior completo 31 7,99 7,56

Pós-graduação 18 9,18 8,79

Renda individual

Até R$880,00 225 5,53

0,0001***

5,26

0,0001***

De R$881,00 a R$1.760,00 157 6,67 6,30

De R$1.761,00 a R$2.640,00 37 8,83 8,37

De R$2.641,00 a R$3.520,00 18 13,62 12,84

Mais de R$3.521,00 33 7,17 7,02

Fonte: elaborada pelos autores.
Nota: (*) indica significância ao nível de 10%; (**) indica significância ao nível de 5%; (***) indica significância ao nível de 1%. 

A Tabela 6 apresenta o percentual de compro-
metimento da renda mensal individual relativo à 
DAP média e mediana, tendo como base a renda 

média amostral e da população da Região Metro-
politana do Cariri (RMC). 

Tabela 6 – Percentual de comprometimento da renda mensal individual com a DAP média e mediana men-
sal estimadas pelos modelos paramétricos 

Taxa de Comprometimento da Renda
MQO1 MI2

DAP Média
(R$/hab.mês)

DAP Mediana
(R$/hab.mês)

DAP Média
(R$/hab.mês)

DAP Mediana
(R$/hab.mês)

Renda Média (R$/hab.mês) 6,59 5,61 6,27 5,86

Amostra 1.622,80 0,41% 0,35% 0,39% 0,36%

População Urbana3 709,92 0,93% 0,79% 0,88% 0,83%

Fonte: elaborada pelos autores. 
Nota: (1) Modelo dos Mínimos Quadrados Ordinários; (2) Modelo Intervalar; e (3) Renda média nominal mensal da população da microrregional 

sul do Cariri, corrigidos para o ano-base 2016, extraídos do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010). 
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De acordo com as estimativas feitas pelos mo-
delos de regressão e considerando a renda média 
amostral (R$ 1.622,80/hab.mês), a taxa de com-
prometimento da renda com a DAP média variou 
no intervalo entre 0,39% e 0,41% enquanto a DAP 
mediana variou no intervalo entre 0,35% e 0,36% da 
renda pessoal mensal. Este percentual de compro-
metimento da renda pessoal mensal aumenta quando 
se considera a renda média nominal da população 
urbana na região do Cariri, no valor de R$ 709,92/
hab.mês, passando a variar entre 0,88% e 0,93% 
para a DAP média e entre 0,79% e 0,83% para a 
DAP mediana. Isto porque a média de renda per ca-
pita da população na microrregião do sul do Cariri é 
menor do que a média de renda pessoal da amostra.

Como mostrado anteriormente, as DAP’s esti-
madas pelo modelo de regressão intervalar foram 
ligeiramente mais precisos do que aqueles estima-
dos pelo MQO. Embora as diferenças entre a DAP 
média e mediana não sejam significativas, para 
fins de planejamento, recomenda-se o uso da DAP 
mediana estimada pela regressão intervalar, R$ 
5,86/hab.mês, por ser um valor mais conservador.

As DAP’s estimadas neste estudo parece estar 
consistentes com a DAP pela demanda de aterro 
sanitário no município de Caruaru, localizado no 
Estado da Pernambuco, no valor de R$ 4,79/hab.
mês ou R$ 6,08/hab.mês, a preços do ano base-
2016 (OLIVEIRA, 2013).1 

Considerando a população da RMC de 605.520 
habitantes e a DAP mediana de R$ 5,86/hab.mês, o 
benefício total anual da destinação final dos resídu-
os sólidos urbanos no aterro sanitário do consórcio 
intermunicipal do Cariri Central é cerca de R$ 42,6 
milhões, a preços do ano de 2016 [= (12).(5,61).
(605.520)]. Considerando que o custo de investi-
mento está orçado em R$ 37,4 milhões (FALTA, 
2015), a preços correntes de 2016, a implantação 
do aterro sanitário por meio de consórcio intermu-
nicipal parece ser viável economicamente.2

5 CONCLUSÕES

O perfil do respondente típico na amostra foi 
do sexo masculino, com idade entre 18 e 35 anos, 

1 Os valores da DAP estimadas por esses trabalhos foram corrigidas 
por meio do IGP-M (FGV) do ano da publicação do artigo para 
06/2016.

2 O custo de investimento foi orçado em R$ 34 milhões, a preços 
correntes de 2015, que corrigido pelo IGP-M (FGV) para o ano 
base 2016 tem valor de R$ 37,4 milhões.

possuindo o ensino médio completo e renda men-
sal média pessoal em torno de um salário mínimo. 

O modelo de regressão intervalar ajustou me-
lhor os dados de disposição a pagar individual 
(DAP) gerado a partir do método de cartão de pa-
gamento, no qual foram apresentados cinco valo-
res (R$1,00, R$5,00, R$ 10,00, R$ 20,00 e Mais 
de R$20). 

Antes de estimar os modelos de regressão, as 
respostas de protesto foram eliminadas, sendo as 
principais razões para o voto de protesto dos res-
pondentes aquelas relacionadas ao descrédito do 
governo para gerenciar o dinheiro público, o poder 
público ser o responsável por custear a implanta-
ção do aterro sanitário e a população já pagar uma 
carga excessiva de impostos e taxas. A idade e a 
renda mensal individual foram as variáveis estatis-
ticamente significantes para explicar a DAP, sendo 
que quanto maior a renda pessoal mensal mais os 
indivíduos estariam dispostos a pagar pela implan-
tação e operação do aterro sanitário.

A regressão intervalar ajustou melhor os dados 
da DAP. As DAPs, média e mediana estimadas por 
este modelo foram R$ 6,27 e R$ 5,86, respecti-
vamente, sendo a DAP mediana a que apresentou 
o valor mais conservador, portanto, sendo a reco-
mendada para expressar a DAP individual da po-
pulação da Região Metropolitana do Cariri. Este 
valor representou 0,36% da renda pessoal mensal 
da amostra (R$ 1.622,80), sendo esta a taxa média 
de comprometimento da renda para a implantação 
do aterro sanitário. Sob esses pressupostos, o be-
nefício total anual do aterro sanitário para a popu-
lação da Região do Cariri Central alcança o valor 
monetário anual de R$ 42,6 milhões. 
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